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Justica manda revisar vazao deretirada do sistema Cantareira

A Justica Federal determinou que a Agéncia Nacional de Aguas (ANA) e o Departamento de Aguas e
Energia Elétrica do estado de S&o Paulo (Daee) revejam avazéo de retirada do sistema Cantareira.
Segundo aliminar, concedida pelo juiz Miguel Florestano Neto, da 32 Vara Federal em Piracicaba (SP),
0 objetivo € assegurar que o consumo do volume morto 1 ndo se esgote antes de 30 de novembro e evitar
prejuizo a vazao para a bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiai.

Segundo Florestano Neto, a ANA e o0 Daee deverdo definir semanalmente a vaz&o a ser cumprida, com a
fixacdo de metas de restricdo ou suspensdo de utilizacdo de agua pelos usuarios. Além disso, o juiz
determinou que os 0rgaos adotem medidas necessérias para que, no prazo de cinco anos, o sistema
Cantareira recupere seu volume integral, com nivel de seguranca ndo inferior a 95% de garantia de
abastecimento publico.

Além disso, a ANA e o0 Daee deverdo definir limites para a nova vazéo a ser retirada pela Sabesp, para
preservar o minimo de 10% do volume Util original até o inicio da data prevista para a nova estiagem: 30
de abril de 2015.

O juiz vetou, ainda, a captacdo de agua do volume morto 2 dos reservatorios Jaguari/Jacarei e Atibainha,
também do sistema Cantareira, abaixo da cota de 815 metros e 777 metros, respectivamente. No entanto,
caso 0s estudos técnicos apontem para a impossibilidade do cumprimento dessa ordem, aliberacéo para
a utilizagdo devera ocorrer com todas as cautel as necessarias a preservacdo da vida e do meio ambiente.

Sobre a Sabesp, Florestano Neto ordenou que a empresa disponibilize, em especial por meio dainternet,
toda a série historicarelativa as informacfes do nivel de agua dos reservatorios e da vazéo de
transferéncia. A companhiatambém foi excluida do Grupo Técnico de A ssessoramento para Gestéo do
Sistema Cantareira (GTAG-Cantareira). A funcéo devera ser exercidapela ANA, Daee, comités

rios Piracicaba, Capivari e Jundiai e Alto Tieté.

Sobre 0 cumprimento da decisdo, o juiz afirmou que “ deverdo os trés réus, em periodicidade ndo maior
gue um més, comprovar nos autos as medidas que vém sendo adotadas, além de encaminhar tais
informages, por meio oficial, ao Ministério Publico Federal e ao Ministério Publico de Sdo Paulo, da
mesma forma e sob as mesmas penas’. Com informacdes da assessoria de imprensa do TRF-3.
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